CHECKLIST DA DOCUMENTAÇÃO PARA CRIAÇÃO DE RPPN 
(conforme Resolução SEMAGRO n° 703, de 18 de junho de 2020 e Decreto nº 14.755/2017).
	A ) DOCUMENTAÇÃO PESSOAL E DO IMÓVEL EXIGIDA (não encadernada)
	Confere

	I – Requerimento específico solicitando a criação de RPPN, conforme formulário do Anexo I da RESOLUÇÃO SEMAGRO, contendo:

a) a assinatura do(s) proprietário(s) ou seu representante legal quando pessoa física, do cônjuge, se houver, pelo representante legal da empresa ou instituição, conforme ato constitutivo da sociedade civil ou do contrato social e suas alterações, com poder de disposição de imóveis, quando pessoa jurídica,ou;

b) quando tiver mais de um proprietário ou se tratar de condomínio, a assinatura de todos os condôminos/sócios, devendo indicar um dos proprietários mediante procuração específica para responder pela RPPN. 
* Para todos os efeitos do requerimento de constituição da RPPN por pessoa física o mesmo somente será válido quando contiver a assinatura do respectivo cônjuge ou convivente, quando couber.
	

	II - cópia da cédula de identidade do(s) proprietário(s) do imóvel e do cônjuge ou do procurador constituído por estes com poderes para este fim e do representante legal nos casos de pessoa jurídica;
	

	III - prova de quitação do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR, obtidos junto a Receita Federal, ressalvados os casos de inexigibilidade e dispensa previstos no art. 20 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, ou certidão negativa de ônus expedida pelo órgão competente;
No caso de imóveis urbanos, prova de quitação do IPTU do ano vigente.
	

	IV - certificado de cadastro do imóvel rural – CCIR atualizado;
	

	V - Termo de Compromisso em (duas vias), constante do Anexo II desta Resolução, assinado pelo(s) proprietário(s) do imóvel e seu cônjuge ou procurador, e quando pessoa jurídica, pelo representante legalmente constituído com poderes para este fim;
	

	VI - título de domínio da(s) propriedade(s), onde incidirá a RPPN, com a certidão comprobatória da matrícula e do registro do imóvel, em nome do requerente, acompanhada de um quadro-resumo com a:
VII - cadeia dominial válida e ininterrupta, trintenária ou desde a sua origem. Quando não for possível obter a certidão trintenária da cadeia dominial, apresentar Certidão de Veracidade fornecida pela Agência de Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural – AGRAER.
	

	B ) DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA
	

	VIII – Mapa Geral da Propriedade conforme certificação do INCRA (impresso e digital), em formato A1, com representação e denominação do uso do solo, da hidrografia e áreas de Preservação Permanente – APP, Reserva Legal, estradas, agrosilvopastoril, área de vegetação remanescente, localização das infraestruturas, PRADE/PRADA quando houver, área proposta da RPPN, e outros usos, constando arquivo no formato shapefile o código APRPPN (Área Proposta para RPPN)
IX – Mapa individual do perímetro da RPPN (impresso e digital), sem linhas internas, com seu respectivo Memorial descritivo em tabela Word (modelo padrão anexo IV desta Resolução), constando no arquivo formato shapefile o código APRPPN (área proposta para RPPN. Havendo mais de um fragmento de área para constituir a RPPN, cada polígono deverá ter o memorial descritivo apresentado separadamente conforme modelo (anexo IV) 
 X – Os arquivos vetoriais digitais georreferenciados deverão ser elaborados e entregues em formato shapefile (extensões *.SHP; *.SHX; *.DBF; e *.PRJ) e PDF;

XI – Utilizar o Datum SIRGAS 2000 e sistema de projeção UTM, indicando o Fuso;

XII – Todos memoriais descritivos deverão ser apresentados em formato digital e impresso, conforme o modelo (anexo IV), em arquivo Word, assinadas por profissional habilitado, identificando seu registro de classe e a respectiva Anotação de Reponsabilidade Técnica – ART;

XII – Certificação da propriedade expedida pelo INCRA de não sobreposição. 
	

	XIII - Projeto de criação da RPPN (em Word e PDF) conforme o termo de referência, com croqui de acesso à área, registro fotográfico, justificando a criação de acordo com as características de importância biológica/ecológica e mencionadas no Art. 1º desta Resolução, a classificação de prioridade para Conservação constante na Portaria MMMA nº 223/2016, informando o bioma, a fitofisionomia, passivos ambientais.
	

	XIV - Relatório SISLA
	

	XV - ART do Responsável Técnico
	

	XVI - Procuração do Responsável Técnico para a criação da UC
	

	XVI - Nada Consta da CAT- sem autos de infração no CPF ou CNPJ
	

	XVII - No caso de imóveis rurais, anexar ao processo o comprovante da inscrição do imóvel no CARMS – Cadastro Ambiental Rural, sem quaisquer pendências.
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